Colaboração premiada no processo penal by Vasconcellos, Vinicius Gomes de
TRIBUNAIS~ 
:al ia, Diego Ga re;a Mendonça, Luci.na Feli x, 
ode Morais, Felipe Augusto da Costa Souza: 
MaclQni Pinto, ?atlieia Melhado Navarra, 
ves Meloe Maria Cecilia Andreo 
osta l eite, Nicolas Eug~nio Almeida Bueno e 
lfael Ribeiro 
Ilto 
r Publicação (ClP) 
" Bralôoil) 
, Vinicius Comes de 
lulo : Thomson Reuters 
o premiada (Processo 
- Brasil I. Título 
COU-343.231(81 ) 
~IIt05 P roc~-"o penal 












Diretora de Conteúdo eOperações Editoriais 
JUlIANA MAYUMI ONO 
Editorial: Andréia Regina Schneider Nunes, Cristiane Gonzalez Basile de Far:a, Diego Garcia Mendonça, Luciana !'eix, 
Marcela Pâmela da Costa Silva eTh:ago César Gonçalves de Souza 
Analista Editorial: Karolina de Albuquerque Araújo 
Assistente Editorial: !'rancisca Lucélia Carva:hc de Sena 
Produção Editorial 
Coordenação 
IVIÊ A. M. LOUREIRO GOMES 
Lider Técnica de Dualidade Editorial.' Maria Angél'ca Leite 
Anolisto de Projetos: La ri55a Gonçalves de Moura 
Analistas de Operações Editoriais: Damares Regina Felicio, Danieíle Castro de Morais, Feipe Augusto da Costa Souza, 
Gabrie'e Lai5 Sant'Anna dos Santos, Maria Ed'Jarda Silva Rocha, Mayara Marioni Pinto, Patricia Melhado Navarra, 
Rafaella Araujo A~iyama eT~ais Rodrigues Sampaio 
Analistas de Dualidade Editorial: Car:na Xavier, Daniela Medeiros Gonçalves Melo e Maria Cecilia Andreo 
Estagiários: Angelica Andrade, Beatriz Brandão Belo Bic~er, Miriam da Costa Leite, Nicolas Eugên:o Almeida Bueno e 
Sthefany Moreira Barros 
Capa: Brenno Stolagli Teixeira 
Controle de qualidade de diagramação: Carla Lemos 
EqUipe de Conteúdo Digital 
Coordenação 
MARCEllD ANTONIO MASTROROSA PEDRO 
Analistas: Ana Pa~la Cavalcanti, Jonatan Souza, LUCiano Guimarães e '1afael Ríbe:ro 
Administrativo e Produção Gráfica 
Coordenação 
MAURICIO ALVES MONTE 
Analistas de Produçõo Gráfica: Ali~e Ferrarezi Regís e Rafael da Costa B'ito 
Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro; Sp, Brasil) 
Vasconcellos, Vinicius Gomes de. 
Colaboraçao premiada nO processo penal f VjnlCius Gomes de 
Vasconcetlos, 2. ed. rcv., atual. e ampl. - São Paulo " Thomson Reuters 
Brasil, 2018. 
ISBN: 978-85-532-1076-3 
1. Delação premiada (Processo penal) 2. Delação premiada (Processo 
penal) - Brasil 3. Processo penal 4. Processo penal- Brasil!. Título. 
18·17271 CDU-343,23H81) 




o, a partir das discussões oriundas 
1.074 em junho de 2017; 
I da Advocacia naJustiça Criminal 
Herren de Sousa, como apêndice 
s questões relacionadas à atuação 
SUMÁRIO 
do de não persecução penal" pre­
i.183/2018do Conselho Nacional 




, apresentadas no tópico 1.2, E;S­
n relação a um "devido processo 
ão, do Estudo Técnico 01/2017 da 
io MPF, o qual trata da normativa 
,ica compartilhada às colaborações 
lmento em relação à possibilidade 
)rdos, desde que em conformidade 
or quanto ao máximo, mas não ao 
.os e da exposição do debate sobre 
:; e benefícios não autorizados em 
fade estrita; 
~s sobre renúncias aos direitos ao 
i mesmo, nos itens 5.2.1 e 5.2.2. 
1. VISÃO GERAL DAJUSTIÇACRIMINAL NEGOCIAL: PREMISSAS PARA0 ENFREN­
TAMENTO DO TEMA ..................................................................................................... 
1.1. Mecanismos negociais no processo penal contemporâneo: contornos 
atuais e propostas futuras ................................................................................... 
1.1.1. Conceitos preliminares: justiça criminal negociaI, oportunidade, 
barganha e colaboração premiada ....................................................... 
1.1.2. A justiça criminal negociai no processo penal brasileiro: introdução 
à situação atual e às propostas de ampliação ..................................... 
1.1.3. A normativa internacional como incentivo aos mecanismos de 
colaboração do imputado no processo penal.................................... 
1.2. Críticas à lógica negociai no processo penal: as tensões com o devido 
processo legal........................................................................................................ 
1.3. Conclusões parciais: a necessidade de limitação à colaboração premiada 
e de proteção ao direito de defesa.................................................................... 
2. COLABORAÇÃO PREMIADA NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO: INTRODUÇÃO 
AO INSTITUTO E AO SEU REGRAMENTO NORMATiVO........................................... 










2.1.1. Denominação: a divergência entre chamamento do corréu, arre­
pendidos, colaboração e delação premiada ....................................... 64 
2.1.2. Discussões sobre terminologia da prova: a colaboração premiada 
como fenômeno processual complexo ............................................... 66 
2.1.3. A natureza do depoimento do delator: caracterização em razão 
do interesse no caso................................................................................ 73 
2.2. O desenvolvimento do regramento legal da delação no ordenamento 
brasileiro................................................................................................................. 77 
2.2.1. Conflito de normas e a legislação aplicável atualmente................... 81 
3. ATORES ENVOLVIDOS NA COLABORAÇÃO PREMIADA: OS PAPÉIS DETERMI­
NADOS PELA LÓGICA NEGOCIAL .............................................................................. 89 
3.1. Colaborador/delator e sua defesa ..................................................................... 90 
STJ00106162 
12 COLABORAÇÃO PREMIADA NO PROCESSO PENAL 	 VIWC!US VASCONCELLOS 
3.1.1. 	 Direito à colaboração premiada? .......................................................... 91 

3.1.2. 	 O inafastável acompanhamento por advogado em todos os atos 

da colaboração.......................................................................................... 96 

3.2. 	 Proponente Ministério Público e Delegado de Polícia(?) .......................... 99 

3.3. 	 Julgador: o papel do juiz diante da colaboração premiada.......................... 105 

3.3.1. 	 Na homologação do acordo: controle formal e análise prel iminar 

da adequação ao caso.............................................................................. 106 

3.3.2. 	 Vinculação do juiz ao acordo no momento do sentenciamento.... 112 









3.4.2. 	 Direito ao confronto e o exame cruzado das declarações do cola­
borador ...................................................................................................... 123 

4. 	 PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE EREQUISITOS DE VALIDADE DA COlA­

BORAÇÃO PREMIADA: CRITÉRIOS PARA ORIENTARA PROPOSTA E O CONTROLE 

DA JUSTiÇA CRIMINAL NEGOCIAl............................................................................. 127 

4.1. 	 As disposições da lei 12.850/13 e a posição do Supremo Tribunal Federal.. 128 

4.2. 	 Proposta de sistematização: os critérios para a admissibilidade e validade 

do acordo de colaboração premiada no processo penaL............................. 128 

4.2.1. 	 Pressupostos para admissibilidade do acordo................................... 129 

4.2.1.1. 	 Adequação/idoneidade: a verificação da potencial colabo­
ração e sua pertinência ao caso investigado ...................... 132 

4.2.1.2. 	 Necessidade.............................................................................. 136 

4.2.1.3. 	 Proporcionalidade................................................................... 138 

4.2.1.4. 	 Outras problematizações....................................................... 140 

4.2.2. 	 Requisitos de validade do acordo......................................................... 148 

4.2.2.1. 	 Voluntariedade......................................................................... 149 

4.2.2.2. 	 Inteligência/informação ......................................................... 158 

4.2.2.3. 	 Adequação/exatidão................................................................ 160 

4.2.2.4. 	 Assistência de defensor técnico ........................................... 161 

5. 	 CLÁUSULAS DO ACORDO, BENEFíCIOS, RENÚNCIAS EOBRIGAÇÕES: OS LI­
MITES À COLABORAÇÃO PREMIADA......................................................................... 163 

5.1. 	 Benefícios ao colaborador: necessidade de respeito à legalidade ............. 163 

5.1.1. 	 O modelo premial previsto na lei 12.850/13 e o seu esvaziamento 

na prática atual.......................................................................................... 167 

5.1.2. 	 Critérios para definição do benefício no momento do acordo ...... 177 

STJ00106162 
VINICIUS VASCONCELLOS SUMÁRIO 13 
91 
 5.2. Renúncias impostas ao colaborador ................................................................. 183 

r advogado em todos os atos 




5.2.2. Renúncia do direito de não autoincriminação e dever de veraci­do de Polícia(?) ......................... . 99 

dade ........................................................................................................... . 187

·ação premiada ......................... . 105 

5.3. Obrigações assumidas pelo colaborador ........................................................ 191
Ile formal e análise preliminar 

106 5.3.1. Aceitação de provas ilícitas?.................................................................. 194 

)mento do sentenciamento.... 112 
 5.3.2. Necessidade de convencimento de outros corréus e "colaboração 
;:ão do direito de defesa e do em massa".................................................................................................. 195 

116 
 5.3.3. Dever de colaboração permanente e genérica? ............................... . 196 

ção do acordo de colaboração 
5.3.4. Início do cumprimento antecipado da pena fixada no acordo ...... . 197
116 

zado das declarações do cola- 6. FASES DA COLABORAÇÃO PREMIADA: MOMENTOS DO ACORDO E O PROCE­
123 
 DIMENTO DA COLABORAÇÃO ................................................................................... 199 

ITOS DE VALIDADE DA COLA­ 6.1. Negociações .......................................................................................................... 200 

RA PROPOSTA E O CONTROLE 




6.2.1. Poderes do julgador na decisão homologatória: recusa, adequaçãodo Supremo Tribunal Federal.. 128 





'ocesso pena!.............................. 128 6.2.2. Juízo competente para homologação e consequências ao julga­
mento de fatos distintos ......................................................................... 218
do acordo................................... 129 

verificação da potencial colabo- 6.3. Colaboração efetiva e atos de execução do acordo: a importância da 

I caso investigado ...................... 132 produção da prova em contraditório................................................................ 222 

136 
 6.3.1. O pós-acordo e seus riscos para a manutenção da colaboração 

138 para obtenção dos benefícios................................................................ 229 

140 
 6.4. Sentenciamento e concretização do benefício .............................................. 231 

148 
















6.4.4. Controle do benefício em âmbito recursal e impugnativo.............. 240 

'1C1AS E OBRIGAÇÕES: OS lI­
163 
 6.5. Colaboração premiada após o início do processo (colaboração intercor­
!e respeito à legalidade ............. 163 rente) ou da sentença de primeiro grau (colaboração tardia) ..................... 241 

12.850/13 e o seu esvaziamento 6.6. Colaboração prem iada na execução penaL..................................................... 244 

167 
 6.7. O não oferecimento da denúncia em relação ao colaborador (art. 4°, § 4°, 

cio no momento do acordo ..... . 177 
 Lei 12.850/13): espaço de não obrigatoriedade da ação penal? .................... 245 

STJ00106162 
14 COLABORAÇAo PREMIADA NO PROCESSO PENAL 	 VINICIUS VASCONCELLOS 
7. 	 VALORAÇÃO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS PRODUZIDOS EM RAZÃO DA 

COLABORAÇÃO PREMIADA........................................................................................ 251 

7.1. 	 Distinção entre elementos informativos e probatórios produzidos pela 

colaboração prem iada ......................................................................................... 252 

7.2. 	 A valoração da colaboração premiada no juízo condenatório da senten­
ça.............................................................................................................................. 254 

7.2.1. 	 Confiabilidade interna............................................................................ 257 

7.2.2. 	 Corroboração externa............................................................................. 258 

7.2.3. 	 Corroboração cruzada: uma colaboração premiada pode ser o 

elemento de confirmação de outra? .................................................... 261 

7.3. 	 A colaboração premiada como fundamento de medidas cautelares, de 

início a investigações ou para o recebimento da denúncia ......................... 261 

8. 	 PUBLICIDADE E SIGILO DA COLABORAÇÃO PREMIADA........................................ 265 

8.1. 	 Sigilo do acordo no processo............................................................................. 265 

8.1.1. 	 Sigilo e compartilhamento de informações (ex. CPI e cooperação 

jurídica internacional) ............................................................................. 272 

8.1.2. 	 A publicidade como regra: proposta para limitação do sigilo da 

colaboração premiada............................................................................. 275 

8.2. 	 Direitos do colaborador e anonimato no processo penaL......................... 277 

9. 	 RETRATAÇÃO E RESCISÃO DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA.......... 283 

9.1. 	 Procedimento de verificação de descumprimento para rescisão do acor­
do............................................................................................................................. 288 

9.2. 	 (DeslCumprimento parcial, rescisão e concessão de benefícios................ 288 

9.3. 	 Utilização (aproveitamentol das provas produzidas em razão do acordo 

de colaboração desfeito ...................................................................................... 290 

10. ILICITUDE DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA E CONTAMINAÇÃO 

DAS PROVAS DERIVADAS ............................................................................................. 295 

10.1. 	 Colaboração premiada e encontro fortuito de provas................................... 299 

11. TUTELA PENAL DE PROTEÇÃO À COLABORAÇÃO PREMIADA............................... 301 





11.2. 	 Revisão criminal e coisa julgada em favor do colaborador........................... 303 

CONSIDERAÇÕES FINAiS................................................................................................... 305 

REFERfNCIAS BIBLIOGRÁFiCAS........................................................................................ 311 

APfNDICE: CÓDIGO DE ~TICA DAADVOCACIA NAJUSTIÇA CRIMINAL NEGOCIAL: 
PROPOSTA DE REGRAS DEONTOLÓGICAS PARA INTEGRIDADE DEFENSIVA NA 
COLABORAÇÃO PREMIADA........................................................................................ 329 

STJ00106162 
